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“O orçamento da 
Saúde é finito. 
Portanto, é preciso 
fazer o máximo com 
o que há disponível” 

ENTREVISTA

Lei que transforma 
HospSUS em política 
de Estado deve sair 
este ano
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Secretário municipal de 
Saúde de Curitiba irá propor 
contratualização mais 
eficiente na capital 

O ministro da Saúde 
Ricardo Barros faz 
uma avaliação dos 
primeiros 200 dias da 
sua gestão, fala sobre 
o subfinanciamento, 
a possibilidade de 

novos recursos e também a forma  
de remuneração do SUS 



Um ano que merece atenção. É as-
sim que 2017 vem se desenhando des-
de os primeiros dias. Diversos eventos 
políticos ainda não definidos podem in-
fluenciar muito a economia do país e, cla-
ro, tudo isso pode refletir na Saúde. Mas, 
como sempre lembramos, toda crise traz 
também inúmeras oportunidades. É hora 
de focar na gestão, é tempo de reunir os 
colaboradores, de fazer ajustes, de cortar 
gastos, de encontrar novas formas de fa-
zer mais com menos. 

Nossa expectativa é de que o ponto for-
te deste ano seja a visão de gestão do novo 
ministro da Saúde, Ricardo Barros, que está 
à frente da pasta há mais de 200 dias e já 
adotou algumas medidas bem vistas pelos 
filantrópicos da Saúde. Por isso, mais do 
que nunca devemos acompanhar de perto 
as ações e focar cada vez mais num mode-
lo de trabalho em conjunto. Trabalhar com 
união é a palavra de ordem.

Novas gestões municipais estão as-
sumindo, outras estão se solidificando. 

Nesse cenário, certamente as negocia-
ções serão mais duras. Além disso, esta-
mos tendo um rearranjo no mercado de 
Saúde suplementar. Estamos diante de 
um ano desafiador, que ainda traz muitas 
dúvidas e poucas respostas. Só nos resta 
aguardar os próximos passos e, enquan-
to isso, a sugestão é que as instituições 
se organizem estruturalmente e tecnolo-
gicamente para terem mais potencial de 
mercado.

A Femipa continuará seu trabalho 
para fechar o planejamento estratégico 
da entidade e manterá um canal de co-
municação permanente com a Secretaria 
de Estado da Saúde (Sesa), para batalhar 
para que o HospSUS seja transformado 
em política de Estado e também para ga-
rantir novas ações para as instituições 
filantrópicas. Apesar dos desafios e in-
certezas, 2017 pode ser o ano em que te-
remos muito que comemorar! 

Boa leitura.
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A programação da Femipa para este ano irá in-

cluir além do tradicional café da manhã em co-

memoração à fundação da Federação, que será 

realizado em março, e do 10º Seminário Femi-

pa, que desta vez será em outubro, uma série 

de cursos focando em atualização profissional. 

O objetivo é oferecer aos afiliados acesso a con-

teúdos que possam ser utilizados no dia a dia da 

gestão hospitalar. 

Outra prioridade apontada pelo presidente da Femipa, 

Flaviano Feu Ventorim, é finalizar o Planejamento Estraté-

gico da entidade, que está sendo construído com a 

participação de alguns afiliados, além de mem-

bros da diretoria. 

Em paralelo a essas atividades, a Federação 

tem atuado para aumentar a sua representação 

com um trabalho de captação de novos afilia-

dos. Os primeiros novos integrantes são a Asso-

ciação Hospitalar Beneficente Moacir Micheletto, de 

Assis Chateaubriand; Hospital Beneficente AssisteGuaí-

ra, de Guaíra; Santa Casa Paraná, de Nova Esperança; e Hos-

pital de Caridade de Palmeira, de Palmeira.

Femipa planeja atividades para 2017
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O que esperar 
para 2017?

Que as entidades de Saúde filantrópicas enfrentam situ-
ações difíceis há anos, isso não é novidade. Mas, segundo o 
presidente da Confederação das Santas Casas de Misericór-
dia, Hospitais e Entidades Filantrópicas (CMB), Edson Rogat-
ti, as crises também apresentam ótimas oportunidades para 
trabalhar a gestão de um hospital. Na opinião de Rogatti, os 
dirigentes podem aproveitar o momento para se reunir com 
os colaboradores e mostrar, por exemplo, a importância de 

evitar o desperdício dentro da instituição.
“É preciso ter gestão, controle de custos e fazer os co-

laboradores entenderem que eles fazem parte do time. To-
dos têm que ter em mente que somente o trabalho em equi-
pe ajudará o hospital a sobreviver. Se a instituição não tiver 
o controle na mão, qualquer situação fica muito mais gra-
ve. Já trabalhamos com poucos recursos e, por isso, precisa-
mos mostrar a todos os envolvidos no dia a dia da entidade 
a importância da gestão transparente. Isso vale tanto para os 
hospitais e santas casas, como para as Federações. Se não 
tiver controle financeiro nas despesas e receitas, cada vez 

mais a dívida aumenta”, afirma.
Para 2017, a expectativa do presiden-

te da CMB é de que a economia volte a 
crescer, a inflação continue mais baixa e 
o desemprego diminua. Assim será pos-
sível, segundo Rogatti, que as institui-
ções de Saúde filantrópicas busquem re-
ajuste no pagamento dos procedimentos 

médicos dos hospitais. 
“Estamos negociando com o ministro 

da Saúde, Ricardo Barros, e mostramos 
a ele que precisamos de aumento no pa-
gamento dos procedimentos. Ele está estudando uma forma 
para fazer isso, seja por um novo incentivo ou por aumento 
de tabela. Se nada acontecer neste ano, acho que vai ser o fim 
das santas casas e hospitais filantrópicos, mas tenho esperan-
ça que esse ano seja melhor, porque não dá mais para conti-
nuar do jeito que está. A inflação médica é sempre maior que 
a inflação normal. Os planos de saúde têm reajuste anualmen-

te, mas nós vamos chegar a 10 anos sem aumento”, avalia. 
A Confederação vem negociando na esfera federal para 

tentar mudar este cenário. Um dos projetos que pode aju-
dar a melhorar a situação é o Projeto de Lei 744, de 2015, 
proposto pelo senador José Serra, que cria o Programa de Fi-
nanciamento Preferencial às Instituições Filantrópicas e Sem 

Fins Lucrativos (PRO-SANTACASAS) para atender instituições 
filantrópicas e sem fins lucrativos que participam de forma 

complementar ao Sistema Único de Saúde. 
“Nossa expectativa é de que o a proposta seja aprovada 

pelo Congresso Nacional, porque as dívidas das santas casas 
vêm crescendo há anos, e essas dívidas não são dos hospi-
tais, porque eles não receberam os repasses e os aumentos 
dos recursos e tiveram que buscar dinheiro nas instituições 
financeiras para manter as atividades, assumindo juros al-
tos. O grande vilão da historia é o déficit que os hospitais 
têm com bancos privados. Queremos pegar dinheiro no BN-
DES com juros baixos. Existem diversos programas para ou-

tros setores, como a agricultura, por exem-
plo. Precisamos de programas iguais”, alerta 

Edson Rogatti.

Importância do associativismo
“Quanto mais unida for a classe, mais con-

dições teremos de trabalhar por melhorias”. 
Essa é a afirmação feita por Rogatti para re-
forçar a importância do associativismo entre 
as instituições de Saúde filantrópicas. Segun-
do ele, em momentos de dificuldade como 
esses que os hospitais têm enfrentado ao 
longo dos anos, somente a união de esforços 

pode fazer com que as reivindicações sejam ouvidas. 
“Tenho trabalhado muito com nossos afiliados para mos-

trar a importância de o hospital ser afiliado à Federação, que 
é afiliada à Confederação. Cada entidade estadual tem uma 
equipe preparada para ajudar as instituições e nós, em Bra-
sília, também podemos ajudar. Os hospitais precisam enten-
der que tanto as Federações estaduais quanto a CMB estão 
à disposição, mas eles precisam levar as demandas até nós 
para que tenhamos conhecimento e possamos buscar as res-
postas. Às vezes, um problema que acontece em um deter-
minado hospital pode estar acontecendo em outro, e a solu-

ção pode ser repassada a todos”, completa Rogatti.   
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	Se a instituição não 
tiver o controle na 
mão, qualquer situação 
fica muito mais grave. 
Precisamos mostrar a 
todos os envolvidos no 
dia a dia da entidade a 
importância da gestão 
transparente.”

Rogatti acredita que com uma retomada da economia será possível 
rever os valores pagos aos prestadores de serviços do SUS

Presidente da CMB, Edson Rogatti,  
fala sobre as perspectivas para o ano  
e sugere: “é preciso ter gestão, controle 
de custos e trabalho em equipe”
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“O orçamento da Saúde é finito. 
Portanto, é preciso fazer o máximo 
com o que há disponível”
Depois de um ano difícil, 2017 chegou com muita expectativa por parte das instituições de Saúde filantrópicas.  
Com o subfinanciamento, as santas casas e hospitais filantrópicos enfrentam cada vez mais dificuldades para manter 
os atendimentos à população e não fechar as portas. Nesta primeira edição do ano, o jornal Voz Saúde conversou com 
o ministro da Saúde, Ricardo Barros, que está há mais de 200 dias à frente da pasta e conseguiu alguns avanços para 
o setor. Barros faz uma avaliação do ano de 2016 e de suas ações, fala sobre o subfinanciamento, a possibilidade de 
novos recursos e também a forma de remuneração do SUS. Acompanhe a seguir.

e n t r e v i s t a 

VOZ SAÚDE: Como o senhor vê o ano de 2016 para a Saúde de 
modo geral? O que já foi possível fazer durante a sua gestão?

RICARDO BARROS: O saldo foi positivo. A saúde é uma 

prioridade para o governo federal, que tem dado muita aten-

ção aos temas da pasta. E isso foi sinalizado logo nos primei-

ros quatro meses, com a recomposição de R$ 6,3 bilhões do 

Ministério da Saúde que estavam contingenciados ainda pelo 

governo anterior. Isso já nos permitiu repassar aos Estados 

e municípios brasileiros integralmente os recursos do bloco 

de média e alta complexidade, destina-

dos ao atendimento nos hospitais. O meu 

compromisso é com a gestão austera e 

eficiente. Precisamos tornar o gasto em 

saúde mais eficiente. É possível fazer 

mais com o que temos disponível.

Nos primeiros 200 dias de gestão, fo-

ram adotadas medidas importantes nes-

se sentido. Conseguimos, por exemplo, 

reduzir em 20% os custos dos contratos 

com empresas de tecnologia, sem modi-

ficar os objetivos dos projetos; reduzimos ainda o custo com 

serviços gerais, como telefone e limpeza; e na negociação 

para a compra de medicamentos alcançamos uma queda de 

até 39% nos preços. Atingimos nesse período uma eficiência 

econômica de R$ 1,9 bilhão, que já está sendo reinvestido na 

saúde da população. Com essas ações e esse valor consegui-

mos custear UPAS, autorizar novos serviços nas santas casas 

e entidades filantrópicas e renovar a frota do SAMU 192.

VOZ SAÚDE: Quais serão as prioridades na Saúde para 2017?
RICARDO BARROS: Estamos fazendo o possível para ga-

rantir a otimização do que o orçamento prevê para a Saúde. 

Temos uma missão clara: oferecer a assistência mais perto 

das pessoas e dar prioridade a mais serviços e qualidade no 

atendimento de saúde pública. Quando fui convocado pelo 

presidente Michel Temer para exercer essa missão, ele fez a 

recomendação de que fizéssemos uma gestão técnica com 

foco nas melhores práticas administrativas. Os resultados já 

estão aparecendo.

Elegi 11 prioridades para a minha gestão e a primeira delas 

é a informatização do SUS, fundamental para diminuir o des-

perdício, aumentar a eficiência dos serviços. Já avançamos 

com a obrigatoriedade do prontuário eletrônico nas unidades 

básicas de saúde, que vai se estender a outras áreas, e com 

a compra de supercomputadores capazes de gerenciar nacio-

nalmente os dados de saúde.   É preciso 

ter informação online do atendimento. 

Dessa forma, diminuiremos desperdícios, 

aumentando a eficiência e melhorando 

a qualidade da saúde para cada um dos 

usuários do SUS. Outra prioridade é a pre-

venção e promoção da saúde, contribuin-

do para que as pessoas tenham hábitos 

alimentares saudáveis, evitando a obesi-

dade, por exemplo. É um desafio melho-

rar a qualidade dos serviços prestados na 

atenção básica para que o cuidado à saúde das pessoas ocor-

ra preventivamente.

 
VOZ SAÚDE: Existe, hoje, um subfinanciamento na Saúde,  
e esse problema vem onerando muito os hospitais filantrópicos 
e santas casas de todo o Brasil. O Ministério tem alguma 
proposta para melhorar esse cenário?

RICARDO BARROS: O Sistema SUS é um sistema de execu-

ção descentralizado. Contamos com a parceria dos estados 

e municípios para a realização dos serviços e também para 

o financiamento de serviços de Saúde, já que ao Ministério 

cabe 50% do financiamento, 25% aos estados e 25% aos mu-

nicípios. Muitas dessas contrapartidas ainda estavam sem 

capacidade de financiamento do SUS, por isso nosso esforço 

em buscar a economia no próprio Ministério para que em um 

ano de gestão consigamos financiar todos os serviços que já 

Entre as prioridades 
deste Ministério está 
a informatização do 
SUS com o objetivo de 
diminuir o desperdício 
e aumentar a eficiência 
dos serviços.
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funcionavam e a contrapartida não chegava. Já atingimos a 

eficiência econômica de R$ 1,9 bilhão, recurso que está sen-

do realocado no atendimento ao cidadão. Hoje, o Ministério 

da Saúde já tem feito seus repasses em dia aos Estados e 

municípios.

VOZ SAÚDE: O que está no radar do Ministério da Saúde para  
dar um novo fôlego às instituições de Saúde filantrópicas?

RICARDO BARROS: Reconhecemos a extrema importân-

cia dessas entidades no atendimento à população, são um 

importante auxílio a nossa rede de atendimento na média e 

alta complexidade.  Elas respondem atualmente por 50% das 

internações e atendimentos e são estabelecimentos que con-

tam com a confiança da população. O Ministério da Saúde 

entende que essas entidades precisam de mais recursos. As 

santas casas já contam com o PROSUS, que é uma forma de 

apoiar financeiramente as entidades que se encontram em 

grave situação econômica. Em contrapartida, os estabeleci-

mentos devem ampliar os exames, cirurgias e atendimentos 

a pacientes do SUS. Além disso, o Ministério vem estimulando 

a adoção de melhores práticas de gestão indicando os exem-

plos de aplicação eficiente dos recursos. Outra informação 

importante é que a partir da nossa economia de R$ 1,9 bilhão 

pudemos dar prioridade ao credenciamento dessas entidades 

em um alongamento da linha Caixa Hospitais. O Ministério da 

Saúde firmou uma parceria com a Caixa Econômica Federal 

para ampliar o prazo de pagamento das operações de cré-

ditos das entidades filantrópicas para até 120 meses e com 

carência de até seis meses. É uma antecipação dos recursos a 

receber do Ministério da Saúde para os serviços ambulatoriais 

e internações prestados ao SUS como garantia de pagamento 
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dessa linha de crédito, que fica limitado à margem financei-

ra disponível para cada instituição, não podendo ultrapassar 

35% do faturamento total da entidade nos últimos 12 meses 

junto ao SUS. A primeira instituição a aderir ao programa foi 

a Santa Casa de São Paulo, no início do mês, assinando um 

contrato de estruturação financeira na ordem de R$ 360 mi-

lhões. Para o Paraná, a Caixa fez um levantamento junto ao 

Ministério da Saúde e conta com R$ 130 milhões.

 
VOZ SAÚDE: O Ministério tem discutido com o segmento 
hospitalar novas formas de remuneração, que não apenas a 
baseada em procedimentos? Quais seriam os modelos viáveis?

RICARDO BARROS: O orçamento da Saúde é finito. Portan-

to, é preciso fazer o máximo com o que há disponível. Com 

isso é necessário centrar a gestão com a racionalização dos 

recursos. Isso vai nos possibilitar que tenhamos mais oferta 

de assistência, incluindo atendimentos, medicamentos, vaci-

nas. Para viabilizar esta expansão do atendimento em Saúde 

essa gestão vem aprimorando as formas de controle do re-

curso nas três esferas do SUS, por meios informatizados que 

permitam saber como está sendo investido cada Real que o 

sistema tem disponível. Os hospitais têm uma tabela de fi-

nanciamento que é a tabela SUS, que é de 60%, e de incenti-

vos, 40%. Sabemos que há um subfinanciamento do SUS e no 

caso dos hospitais filantrópicos, em especial, eles fazem uma 

equação de compensação. Essas entidades precisam fazer no 

mínimo 60% de SUS com os recursos adicionais, mas atendem 

convênios próprios ou de terceiros e completam essa renda, 

inclusive, com a participação da sociedade. Este é o formato 

que está estabelecido e temos trabalhado para encontrar me-

canismos de atualização do financiamento do SUS.

Voz Saúde | janeiro/fevereiro-2017

	Sabemos 
que há um 
subfinanciamento 
do SUS e no caso 
dos hospitais 
filantrópicos, 
em especial, 
eles fazem uma 
equação de 
compensação.”
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Curitiba: proposta 
de contratualização 
mais eficiente para 
os hospitais

e n t r e v i s t a 

VOZ SAÚDE: Com essa nova gestão  
que se inicia, de que forma o senhor 
pretende conduzir a pasta nesses  
quatro anos de governo?

JOÃO CARLOS BARACHO: Com plane-

jamento, estratégia e gestão. Elabora-

mos um Mapa Estratégico de atuação da 

Secretaria Municipal de Saúde de Curi-

tiba, com projetos e ações para a ges-

tão 2017-2020. Esses projetos e ações 

estão em consonância com uma visão 

macro da Curitiba que queremos para o 

futuro, na área de Saúde.
 
VOZ SAÚDE: Quais serão suas prioridades 
neste primeiro ano de gestão?

JOÃO CARLOS BARACHO: O Plano de 

Governo do prefeito Rafael Greca prevê 

três eixos de atuação: Solidariedade, 

Sustentabilidade e Responsabilidade. 

Cada um desses eixos se desdobra em 

programas, que contarão com a atuação 

multidisciplinar de todas as pastas.

A pasta de Saúde tem políticas in-

dissociáveis a dois deles: Viva Curitiba 

Saudável e Viva Curitiba que Não Dor-

me. Para isso, desenhamos seis proje-

tos prioritários: Postos de Saúde em 

Acolhida, Mãe Curitibana Vale a Vida, 

População Idosa com a capacidade fun-

cional preservada, Rota de Preservação 

da Vida, Vida Saudável com autocuidado 

apoiado e Curitiba sem Mosquito. 

Dentro do Programa Viva Curitiba que 

Não Dorme, queremos ofertar à popula-

ção:  serviços online para agendamento 

de consultas; transformar as UPAs em 

Unidades de Saúde 24 horas, tirando 

de lá os pacientes graves e levando-os 

diretamente aos hospitais, garantindo o 

atendimento adequado, no tempo certo, 

no lugar certo e na hora certa; criar 50 

novos leitos de UTI e reabrir outros 200 

de retaguarda.

Dentro do Programa Curitiba Mais 

Saudável, queremos reorganizar todos 

os 110 Postos de Saúde e as nove uni-

dades 24 horas, garantindo a oferta de 

medicamentos e insumos; reestruturar 

os programas de hipertensão, diabetes 

e atenção aos idosos com patologias 

crônicas; reestruturar o Programa Mãe 

Curitibana, restabelecendo a vinculação 

do parto; rever todos os programas com 

os hospitais, garantindo as condições 

de atendimento adequado e a integra-

ção com as unidades 24 horas; implan-

tar o Telessaúde em todas as Unidades 

de Saúde; realizar mutirão de consultas, 

exames e cirurgias, zerando as filas; im-

plantar o Centro de Especialidades Me-

tropolitano do Portão; implantar o Pronto 

A população da capital paranaense escolheu um novo prefeito para comandar a cidade 
nos próximos quatros, e o eleito Rafael Greca nomeou o médico João Carlos Gonçalves 
Baracho como secretário municipal de Saúde de Curitiba. Logo no início da gestão, 
na primeira semana de janeiro, o secretário recebeu o presidente da Femipa, Flaviano 
Feu Ventorim, e representantes dos hospitais de Curitiba e garantiu que o objetivo a 
partir de agora é premiar a excelência. Neste primeiro encontro ficou estabelecido 
um Conselho de Gestores dos Hospitais de Curitiba para a discussão de temas como 
regulação, vigilância sanitária, contratualização, subfinanciamento, políticas de investimento e linhas de atendimentos. 
Para saber os próximos passos da Secretaria para a capital e o que está no radar para ajudar as instituições de Saúde 
filantrópicas, o Jornal Voz Saúde ouviu João Carlos Gonçalves Baracho. Leia a seguir:

Socorro Infantil Metropolitano; implantar 

a Unidade de Estabilização Psiquiátrica 

com unidade de acolhimento.

VOZ SAÚDE: A secretaria de Saúde  
tem alguma proposta para ajudar  
a dar um novo fôlego às instituições  
de Saúde filantrópicas?

JOÃO CARLOS BARACHO: Nós quere-

mos desenvolver uma forma de contra-

tualização dos hospitais, que seja mais 

eficiente para a gestão de Saúde. Esse 

modelo ainda será elaborado, mas será 

global aos prestadores de serviço.

VOZ SAÚDE: Quais serão os grandes 
desafios da sua gestão?

JOÃO CARLOS BARACHO: O principal 

desafio é fomentar uma política muni-

cipal de Saúde e integrar as redes de 

atenção, com participação da socieda-

de, tornando Curitiba uma cidade com 

população saudável e feliz, onde o SUS 

seja reconhecido por sua excelência, e 

seja referência nacional e internacional. 
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O Jornal Voz Saúde tentou contato com 
os secretários de Saúde de Maringá 
e Cascavel, mas não obteve resposta. 
Londrina e Foz do Iguaçu apresentam 
situações ainda não definidas, por isso os 
respectivos secretários não foram ouvidos.
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Lei que transforma HospSUS 
em política de Estado  

deve sair este ano

Quando os olhos das santas casas e 

hospitais filantrópicos estão voltados 

para a Secretaria de Estado da Saúde, 

2017 se apresenta como um ano de 

grande expectativa. Isso porque o se-

cretário Michele Caputo Neto anunciou, 

em março do ano passado, que uma das 

metas do governo estadual era trans-

formar o programa HospSUS em uma 

política de Estado. Porém, em outubro, 

o secretário informou que, antes, a pro-

posta precisaria passar por um trâmite 

burocrático, ou seja, para que o projeto 

não tenha problemas no futuro, seria 

preciso criar uma Lei para colocar a fi-

lantropia como complementar antes de 

dar início à criação do projeto relaciona-

do ao HospSUS. Segundo Caputo Neto, 

esse primeiro passo será dado ainda no 

primeiro semestre deste ano, quando a 

Secretaria vai apresentar à Assembleia 

Legislativa do Paraná (Alep) o projeto 

de Lei de complementaridade da filan-

tropia.

“Essa é uma exigência da Lei 13.019 

(leia mais na página 8), e vai servir para 

que tenhamos segurança jurídica para 

continuar fazendo investimentos em 

equipamentos e custeio. Esperamos 

que até o fim do primeiro trimestre esta 

Lei já esteja aprovada. Em seguida, va-

mos trabalhar para cumprir o compro-

misso que assumimos com Femipa de 

transformar o HospSUS em política de 

Estado, para que tenhamos essa políti-

ca estruturante na área hospitalar que 

trouxe enormes resultados para a Saú-

de do Paraná independente do gestor 

que estiver à frente do governo ou da 

secretaria. Transformando esse progra-

ma em Lei, evitaremos desmontes ou 

desfinanciamentos. É algo que me com-

prometi com a Femipa e que estamos 

construindo”, garantiu o secretario.

Para os hospitais filantrópicos seria a garantia 
de continuidade de um programa que vem 

apresentando resultados positivos

Na avaliação do presidente da Fe-

mipa, Flaviano Ventorim, transformar 

o programa em uma política de Esta-

do dará uma tranquilidade para que o 

gestor possa saber o que vem amanhã. 

“O HospSUS só é bom se ele traz resul-

tados, e para que o próprio governo 

consiga colocar isso como uma política 

de Estado, precisamos mostrar as con-

quistas que o programa alcançou nos 

últimos anos, seja em qualidade, seja 

em volume de atendimento, melhoria 

da gestão etc. O impacto do HospSUS 

é sentido claramente no custeio e pre-

cisamos mostrar isso, apresentar o que 

cada hospital conseguiu trazer para a 

população de melhoria desde que o 

programa foi implantado”, afirma.

Paralelo a esse trabalho, Caputo 

Neto adiantou que a Secretaria iniciou 

os pagamentos dos incentivos criados 

para algumas instituições filantrópicas 
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que tratam de oncologia. Junto à ban-

cada federal paranaense, o secretário 

conseguiu R$ 43 milhões para investir 

em 19 hospitais. Desses, 16 são filan-

trópicos, e a expectativa é de que os 

recursos cheguem em fevereiro. O se-

cretário também destacou 

que a Sesa mantém inú-

meras ações individuali-

zadas, como o anúncio de 

novos equipamentos para 

a Mater Dei, maternidade 

curitibana que mais realiza 

partos pelo SUS no Paraná; 

heliponto no Hospital Cajuru; investi-

mentos no Hospital da Providência, na 

Unidade Morumbi da Santa Casa de Pa-

ranavaí, no Hospital São Vicente de Pau-

lo em Guarapuava, no antigo Hospital 

João de Freitas, entre outros. 
“Todos os hospitais filantrópicos são 

parceiros do Estado e, por isso, procu-

ramos atender às demandas e projetos. 

Estamos sempre trabalhando nas ações 

coletivas, como o HospSUS, mas tam-

bém temos ações individuais para for-

talecer os hospitais e qualificar ainda 

mais o atendimento. Estamos renovan-

do os compromissos com a filantropia 

do Paraná. Temos o maior respeito por 

esses prestadores de serviço, que são 

extremamente estratégicos para o Esta-

do. Além de ampliar recursos, estamos 

normatizando e procurando consolidar 

juridicamente o que temos feito para 

que isso seja resistente a qualquer go-

verno”, declarou Caputo Neto.

Balanço de 2016
Na avaliação de Michele Caputo Neto, 

mesmo com um quadro de muita crise 

política e econômica em 2016, o Paraná 

conseguiu garantir uma estabilidade eco-

nômica e viveu um ano melhor que os 

demais Estados brasileiros. Ele destacou 

que a Sesa colocou todas as contas em 

dia e fechou o ano pagando todas as fa-

ses do HospSUS. Além disso, ele lembrou 

que a Secretaria conseguiu ampliar uma 

série de ações, como a central de trans-

plante e o resgate aéreo, por exemplo. 

Segundo Caputo Neto, desde que o 

HospSUS foi lançado, incluindo 2016, fo-

ram investidos R$ 262 milhões para cus-

teio e R$ 119 milhões em obras e equi-

pamentos, agregando em torno de 255 

hospitais nas três fases: Fase 1 - Urgên-

cia e emergência; Fase 2 - Qualificação 

Entenda o trâmite burocrático
A Lei n° 13.019/14, conhecida como Marco Regulató-

rio do Terceiro Setor”, foi publicada em agosto de 2014 

e possui abrangência nacional. Seu principal objetivo é 

disciplinar as parcerias celebradas entre a administração 

pública e organizações da sociedade civil, estabelecendo 

que elas deverão ser formalizadas por instrumentos espe-

cíficos, denominados Termo de Colaboração (art. 16), Ter-

mo de Fomento (art. 17) e Acordo de Cooperação (art. 2°, 

VIII-A). Desse modo, ainda que o art. 3º, em seu inciso IV, 

esclareça que a referida Lei não se aplica aos convênios 

com entidades filantrópicas celebrados nos termos do 

art. do § 1º, do artigo 199 da Constituição Federal (ser-

viços prestados em caráter complementar aos SUS), há 

discussão  acerca da formalização de convênios  para a 

destinação de recursos para obras, equipamentos, cus-

teio e capacitação dos gestores e profissionais de saúde 

dos hospitais, o que a Secretaria de Estado da Saúde do 

Paraná pretende solucionar através da edição de uma lei 

que reconheça a complementaridade do próprio setor fi-

lantrópico.

do parto; e Fase 3 - Hospitais de peque-

no porte. O Estado também ampliou, de 

acordo com o secretário, o número de 

leitos de Unidade de Terapia Intensiva 

(UTI), passando para 500 unidades. Para 

ele, outro ponto de destaque em 2016 

foi o Mutirão Paranaense de Cirurgias 

Eletivas, que realizou aproximadamente 

50 mil cirurgias e procedimentos cirúrgi-

cos. Em 2017, o governador Beto Richa 

já prometeu um novo mutirão.

“Tudo isso mostra que tivemos uma 

política de Estado firme e com muita 

parceria da filantropia na área hospita-

lar. Boa parte dos afiliados da Femipa 

participou de tudo isso, e vamos conti-

nuar neste caminho”, completou.
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Em março de 2016, Caputo Neto havia anunciado que HospSUS seria transformado em política de Estado

	Todos os hospitais 
filantrópicos são 
parceiros do Estado.”


